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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 955/CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 1B de junho de 2021.
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De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DL/013212021,-
encaminho os Ofícios GABS no 57312021 e no 79112021, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), o Parecer no 15712021-COJURlSEF,
da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), o Ofício no 301l21lCmdoG, do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC), e Parecer Jurídico no 05712021/PROJUR, do
lnstituto de Metrologia de Santa Catarina (IMETRO), todos contendo manifestação a respeito do

_-P;ojeto de Lei no 0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços
experimentais".

Respeitosamente,

DanielCardoso
Diretor de Assuntos Legislativos"

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Podaria no 040/2020 - DOE 2í -416
Dêlegação de @mpetència

OF 955_PL_0003.4_21_SDE_SEF_lMEÍRO_CBMSC_enc
scc 549712021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4 600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floríanópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

no ediente
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PARECER NO 006/2021 /PROCON/SC
Processo no SCC 5497/2021
lnteressado(a): Secretaria de Estado da Casa Civil

tÍ)

EMENTA: Processo legislativo. Resposta à
diligência da ALESC. Decreto Estadual no
2.382, de 2014. lnstrução Normativa no
001/SCC-DIAL, de 2014.

!-Relatório

Trata-se de pedido de diligência a respeito do Projeto de Lei n. 0003.412021, que

"Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais", oriundo da

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALESC).

Vêm os autos a esta Diretoria para manifestação, em observância ao disposto no

art. 64, inciso V, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de agosto de 2014, de modo a subsidiar a

resposta do Governador do Estado à ALESC.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incisos lV e V do art. 60 do Decreto no 2.382, de

2014, compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãos setoriais

do Sistema de Atos do Processo Legislativo, observar a legalidade dos atos praticados no

âmbito do referido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos

relativos a anteprojetos de lei, medidas provisórias e decretos, resposta a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, ê â solicitações oriundas da

ALESC.

Cabe a esta Diretoria, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e

conclusivo acerca dos termos propostos no projeto de lei conforme previsto no art. 70, do
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Decreto no 2.382, de 2014

Pois bem. lnicialmente, se faz necessário tecer breves esclarecimentos acerca do

tema.

A relação de consumo é, basicamente, o vínculo jurídico, ou o pressuposto lógico

do negócio jurídico celebrado de acordo com as normas do Código de Defesa do Consumidor

(1ei8.078/90).

Maria A. Zanardo Donato (1993:70) conceitua a relação de consumo como "a

relação que o direito do consumidor estabelece entre o consumidor e o fornecedor, conferindo

ao primeiro um poder e ao segundo um vínculo correspondente, tendo como objeto um produto

ou serviço".

Assim, pode-se afirmar que são elementos da relação de consumo:

a) Elementos subjetivos: o consumidor e o fornecedor;

b) Elementos objetivos: o produto ou o serviço.

para que uma relação jurídica seja caracterizada como uma relação de consumo, é

preciso a presença dos elementos subjetivos e de pelo menos um dos elementos objetivos

mencionados acima.

A falta de qualquer um desses requisitos descaracteriza a relação jurídica de

consumo, afastando-a, portanto, do âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor'

lll- Conclusão

Em que pese à pertinência temática da norma em ela, observa-se que a proposição

em tela não trata de matéria afeta a esta pasta, eis que não há relação de consumo.

Ante o exposto, restituam-se os autos à Casa Civil, com as homenagens de estilo'

TIAGO SILVA

DIRETOR DO PROCON/SC

2



$gpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 4LSGí15F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.{
TIAGO SILVA MUSSI em 0610412021 às 17:22:33
Emitido por: "SGP-e", emitido em23lO712019 - 18:23:03 eválido até2310712119 - 18:23:03.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0RFXzMyNT cxXzAwM DAxN DY2XzEONjZf MjAyMVBOTFN H MTE 1 Rg== ou o site

https://portal.sgpe.sea .sc.gov. brlportal-externo e informe o processo SDE 0000146612021e o código 4LSG115F
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ffi,
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL
DIRETORIA DE EMPREENDEDORISMO E COMPETITIVIDADE

r^tNsitt

Fl$,
(ì

Manifestação: DIEC no t6/2O2L.
Processo: SCC 5632/202L
Origem: Cojur
Assunto: Manifestação acerca do Projeto de Lei n. 0003.4/2021 que t'Dispõe sobre o

ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais

1. Histórico:

Trata-se de consulta SCC no 5632/2021, com pedido de autógrafo no Projeto de

Lei no 0003.4/2021,, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços

experimentais".

A Secretaria de Estado da Casa Civil requereu a manifestação desta Diretoria

acerca do pedido supracitado.

2. Considerações Gerais:

Trata-se de Projeto de LeÍ que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos

e serviços experimentais".

Extrai-se que o projeto visa a promoção do empreendedorismo, inovação e

desenvolvimento econômico. O projeto segue as diretrizes da Lei de Liberdade Econômica

(Lei no 13.655) e do Marco Legal das Startups.

Importante salientar que o projeto de lei segue de acordo com as necessidades

de uma economia moderna e criativa, tratando sobre pesquisa e desenvolvimento

econômico através da inovação criativa.

Observa-se que a minuta proposta no projeto de lei está relacionada à tendência

mundial de promover a inovação e o desenvolvimento de novos produtos e serviços à

sociedade. Desse modo, entende-se que essa prática pode oportunizar diretamente o

empreendedorismo e o desenvolvimento econômico do nosso estado.

Porém, é importante salientar que essa diretoria não possui competência para

autorizar essa prática, visto que há órgãos reguladores que promovem as autorizações em

nosso território, como: o Instituto de Metrologia de Santa Catarina (IMETRO SC), o Corpo

Rod. SC 401, Km. 5, no 4.756, Ed. Office Park, bl. 2, 2oandar, Saco Grande II - 88032-000 - Florianópolis -SC
Fone: 3665-4228- Site: www-sde.sc.gov.hr
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de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC), o Instituto do Meio Ambiente (IMA), a

Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina (DIVS) entre outros.

Assim, sugere-se também a manifestação dessas instituições sobre a matéria.

3. Conclusão:

Por todo acima exposto, esta Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade,

como setor técnico da SDE, manifesta-se no sentido de que não há contrariedade ao

interesse público do autógrafo do PL no 0003.4/202I. 5ij

2s
Florianópolis, 0B de abril de 202L.

ALINE CRISTTNE GHISI
Gerente de Empreendedorismo Individual e Micro e pequenas Empresas

Rod. SC401, Km, 5, no 4.756, Ed. Office Park, bl. 2,20andar, Saco Grande II - 88032-000 - Florianópolis -SC
Fone: 3665-4228- Site: www.sde.sc.gov.br
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Encam in ha mento do Ofício 27 9 / CC-DIAL-G EMAT (SCC...

ConsultoriaJuridica <cojur@sde.sc.gov.br> s\'-ìrri$íÌars c{}ì!1.:i-i.ì-

2s/03/2120is4
Diretoria de Ciencia Tecnologia e Inovacao <dcti@sde.sc.gov.br>

Consultoria Juridica <cojur@sde.sc. gov. br>

'I

Assunto:

De:

Enviada em:

Para:

Resposta para:

l:*ìì [r]Ì{Ì;iÌÈÈ $ jì:}:ì i:ì

Senhor Diretot

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho, em atenção ao Ofício n'2791CC-DIAL-GEMAT (doc.
anexo), a essa Diretoria de Ciência, Tecnologia e lnovações o Processo SCC 563212021, para
conhecimento e eventual manifestação quanto ao pedido de diligência referente ao Projeto de Lei no
0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais".

Saliento que o referido Projeto de Lei se encontra disponível para consulta nos autos do Processo
scc 5497/2021.

Ademais, considerando o prazo estabelecido a esta Pasta, solicito manifestação até o dia 30 de
março de 2021.

Ëãu

Diretoria de
preendedorismo e
ifestação, à

Por fim, informo que o expediente foi encaminhado, para análise e manifestação, à
Relações e Defesa do Consumidor (Processo SDE 146612021) e à Diretoria de Em
Competitividade (Processo SCC 563212021); e, para conhecimento e eventual man
Secretaria Executiva do Meio Ambiente e ao Conselho Estadual do Meio Ambiente,

Atenciosamente,

Victor Hugo Gomes de Menezes (1)
Assessor Jurídico

Consultoria Jurídica - COJUR
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDE
Rodovia José Carlos Daux, SC 4O7, km 5, no 4756
Ed. Office Park, bl. 2, 2o andar - Saco Grande II
Florianópolis/SC - CEP 88O32-OOí
Fone: (O48) 3665-4220

l---l lrquivos Anexos

Ul oF z7s-cc-DrAL-GEMAT_sDE.pdf

" -i-- --. - ,------.-

https ://pae.sc. gov. br/direto/jsp/frames.jsp 1t1



15t0412021 PAE

En: Encaminhamento do Ofício 279 | CC-DIAL-GEMAT ...

Consultoria Juridica <cojur@sde,sc.gov.br> r:1.iiìt-i1]iìlìt' ":{.tlio}È:È

O7/04/21 19:26

g uilhermemurara@sde.sc, gov. br

Consultoria Juridica <cojur@sde.sc. gov.br>

'üu
Assunto:

De:

Enviada em:

Para:

Resposta para:

íj{ìï\È.rì:illtit í S;}:,: ai,r

Consultoria Jurídica' COJUR
Secretaria de Estado do Desenvolvimento EconômÍco Sustentável'SDE
Rodovia José Carlos Daux, SC 4O7, km 5, no 4756
Ed. Office Park, bl. 2, 20 andar - Saco Grande II
Florianópolis/SC - CEP 88O32'OOí
Fone: (O48) 3665-4220

-----------Mensagem original----
Data: 25/03/2120:54
De: Consultoria Juridica <cojur@sde.sc.gov.br>
Para: Diretoria de Ciencia Tecnologia e Inovacao <dcti@sde.sc.gov.br>
Assunto : Enca mi nhamento do Ofício 27 9 / CC-DIAL-GEMAT (SCC 5632 / 2O2L)

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho, em atenção ao Ofício n" 2791CC-DIAL-GEMAT (doc.

anexo), a essa Diretoria de Ciência, Tecnologia e lnovações o Processo SCC 5632/2021, para
conheôimento e eventual manifestação quanto ao pedido de diligência referente ao Projeto de Lei no

0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais".

Saliento que o referido Projeto de Lei se encontra disponível para consulta nos autos do Processo
scc 5497/2021.

Ademais, considerando o prazo estabelecido a esta Pasta, solicito manifestação até o dia 30 de
março de 2021.

Por fim, informo que o expediente foi encaminhado, para análise e manifestação, à Diretoria de
Relações e Defesa do Consumidor (Processo SDE 146612021) e à Diretoria de Empreendedorismo e

Competitividade (Processo SCC 5632/2021); e, para conhecimento e eventual manifestação, à
Secretaria Executiva do Meio Ambiente e ao Conselho Estadual do Meio Ambiente.

Atenciosamente,

Victor Hugo Gomes de Menezes (1)
Assessor Jurídico

Consultoria Jurídica - COJUR
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável'SDE
Rodovia José Carlos Daux, SC 4OL km 5, no 4756
Ed, Office Park, bl. 2, 20 andar'Saco Grande II
Florianópolis/SC - CEP 88O32-OOí
Fone: (O48) 3665-4220

[*l Arquivos Anexos

gl oF 279-cc-DrAL-cEMAT-sDE.pdf

í+õ''ìi;r i it ï-i t,::í{} s

https://pae.sc.gov.br/direto/jsp/frames.jsp 1t1
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PARECER N" 05L/202L
PROCESSO SCC 5632 /202L

PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PRO,JETO DE LEI
No 0003.4/202L, QUE *DrSpõE SOBRE O AMBTENTE
REGULATÓRrO DE PRODUTOS E SERVrçOS EXPERTMENTATS-.

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de

Const.ituição e Justiça da Assembl-eia Legislativa do Estado de Santa
catarina (ALESC), a respeito do Projeto de Lei n" 0003.4/202r, de

origem parlament.ar, que "Dispõe sobre o ambiente reguÌatório de

produtos e servì-ços experimentais", a fim de corher manifestação
desta PasLa, nos termos do art. 19 do Decreto no 2.382, de 14 de

agosto de 2014.

fnicialmente, cumpre ressaltar que a presente
manifestaçãol se fundament.a tão somente nos elementos constantes dos

autos, focando-se aos aspectos gerais do projeto, sem a ambição de

esgotar o tema jurídico I vez que o questionamento do pedido de

diligência em tefa é relacionado ao "posicionamento da área técnica
afim do Poder Executivo estadual".

O Projeto visa estabel-ecer normas para experímentação
de produtos e serviços no Estado de Santa Catarina. Assim dispõe a

Proposta em tramitaÇão na Assembleia Legislativa2:

1 Enunciado no 07, do Manual- de Boas Prátj-cas Consul-tivas da CGU/AGU: "o órgão consul-tivo não
deve emitir manifest.ações concÌusivas sobre temas não juridicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade,,,
' yls, 8-L2, do autos do processo SCC 549'7/202I.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br
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capÍrur,o r
oTSpOSTÇÕES PRELIMÏNARES

Art. 10 - Esta Lei
experimentação de Produtos
Santa Catarina.

estabelece
e serviços,

medidas para
no Estado de

Art.. 2" - Para a aplicação desta Lei' serão
observadas as seguinLes definições:

I - Autorização de experimento: ato público de
liberação a ser concedido para produtos e serviços em

teste,'
tI - Produto ou serviço em teste: produto ou serviço

em quantidade l-imitada, cuja segurança ou viabil-idade
não esteja apurada de forma definitiva;

IIï - Públ-ico objeto: grupo restriLo de pessoas
maiores e capazesr euê demonstraram de forma inequivoca
seu interesse em participar de teste de produto ou
serviço;

ïV - Responsável pelo teste: pessoa física ou
jurídica que oferece produto ou serviço em teste ao
púbÌico objeto.

CAPÍTULO T]
DISPOSIÇÕES GERA]S

Art. 3" - E o direito de toda pessoa, na condição de

responsável pelo teste, implementar testar e oferecer,
gratuiLamente ou não, novo produto ou serviço para um

público objeto, sem requerimento ou ato púb1ico de
Ìiberação da atividade econômica, exceLo quando o

produto ou serviço em teste apresentar riscos de
segurança púb1ica ou sanitária além daqueÌes oferecidos
por produtos e serviços semelhantes, já em execução.

Parágrafo único - oferecendo o produto ou serviço em

teste ri-sco além daquele normalmenLe oferecido por
produtos )â em execução, deverá o responsável- o

responsável pelo teste solicitar autorização de
experimento.

Art. 4" - Na hipótese de se traLar de atividade não
abrangida pelo Art. 3o, poderá o responsável pelo teste
deverá solicitar a autorização de experimenLo, para a

realização de pesquisas aplicadas ou pesquisas básicas
orlentadas que possibilitem a criação de novos
rnateriais, produtos, sistemas, disposiLivos c serviços.

Parágrafo único: Do pedido de autorização de
experimento constará:

I - Síntese do produto ou serviço a ser testado;
II - Riscos esPerados;
III - Prazo de duração dos testes.

Art. 5o - Él licito ao responsável pelo teste deixar

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 42OO - sde@sde.sc,gov'br - www.sde.sc'gov.br
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de seguir procedimento obrigatório por ato normativo de
qualquer natureza, desde que expressamente, e de forma
inequivoca, seja comunicado ao grupo objeto a
inobservância de taì-s regulamentos, inclusive quanto aos
riscos.

Parágrafo único: O disposto no caput não exime do
cumprimento das normas:

I - tributárias;
Iï - penais, incluídas as contravenções;
III - de proteção ao meio ambiente, incluidas as de

repressão à poÌuição sonora e à perturbação do sossego
púb1i co,'

IV - Restrições advindas de contrato, de regulamento
condomj-niaf ou de outro negócio juridico, bem como as
decorrent.es de direito rea1, incluídas as de direito de
vizinhança; e

V - t.rabalhistas.

Art. 6" A execução de tesles nos termos desta Lei não
fimitará qualquer tipo de responsabilidade civi_l-, penal
ou admlnistrativa perante terceiros ou perante
AdministraÇão Pública.

CAPÍTULO IT]
AUTORïZAÇÃO pana EXPERIMENTO

Art. 7o - A autorização para experimento poderá ser
concedida de forma integral ou parcial, devendo
especificaroprazoautorizadoeaabrangência
permltida.

S 1o - Em casos excepcionaì-s e devidamente
justificados, a autorização será condicional,
estabel-ecendo horários em que os testes serão permitidos
ou condi-ções a serem cumpridas no decorrer do t.este.

S 2" - A autoridade responsável pela autorização irá
determinar, de acordo com o caso concreto, a frequência
de envio dos relat.óríos de execução dos testes.

S 3" - Deverão ser notificados sobre a autorização
todos os órgãos cujo poder de possa intervir na execução
do teste.

S 4o - O sil-êncio da autoridade competente por
período superior a 30 (trint.a) dias importará em
aprovação tácita para todos os efeit.os.

ArL. 8 " - Durante a realização dos teste será
permitida a reali-zação de propaganda em larga escala,
desde que observado o dever de comunicação previsto no
Art. 5" .

Art. 9o - A revogação da autorização concedida se
dará soment.e mediante processo administrativo, ressalva
à hipótese de iminente risco à saúde ou segurança, se
não houve outra medida eficaz a ser tomada.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br
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cepÍrur,o rv
Dos rEsrES DESTTNAoos À soLUÇÕEs PARA o PoDER pÚel,rco

Art. 10 - Poderão ser concedidas autorizações para
testes de produtos. serviços, materiais, dispositivos ou
processos de trabalho dentro dos órgãos públicos
esLaduais, desde euê, aÌém de respeitar o previsto nos
artigos anteriores:

I - Haja aquiescência do órgão no qual ocorrerá o
tesLes;

II - Seja devidamente acompanhado por responsáveis
técnicos;

IIï - Não represente custos ao poder público;
IV - Não gere nenhuma espécie de dependência

tecnol-ógica; e
V - Não coloque em risco as atividades do órgão ou

represente ameaça ao sigilo de dados.

Art. 11 A autorì-zação do Art.
solicitada a qual tempo ao dirigente
onde se planeja executar o teste.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde'sc.9ov.br - www'sde'sc,gov.br

10 poderá ser
máximo do órgão

Art. 1-2 - Após o término do experimento será
conferido prazo para a elaboração do relatório finaf,
cujo resul-tado poderá ser protegido com base no Art. 23,
VI, da Lei Federal no 12.521 de 18 de novembro de 20)-I|
mediante requerimento formal do j-nteressado.

CAPÍTULO V
DrsPosrÇÕEs FINAïs

Art. 14 - A Lei 6.320, de 20 de dezembro de 1983
passa a vigorar acrescida do Art. 1"2-A, com a seguinte
redação:

"Art. ).2-A - É direito de t.oda a pessoa implementar,
testar e oferecer, gratuiLamente ou não, novo produto ou
serviço para um público determinado, nos termos da
Ìegislação especif ica."

Art. 15
publicação.

Esta lei entra em vigor na data de sua

O autor da proposta, Deputado Bruno Souza, expôs na

justificati-va do Projeto de Lei que "o direito amplo à testagem de

produtos deixou de constar no texto convertido na Lei n" 13.874/201-9

ILei de Liberdade Econômica]. No entanto, é imperioso ressal-tar a

importância do incentivo à inovação, pois o verdadeiro motor do

progresso, da,mefhora da vida das pessoas e da produtividade" (ff.
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15 do Processo SCC 5491/202I) .

Percebe-se da ;ustificativa que o Projeto visa criar
ambi-ente propício ao experimentalismo de produtos e serviços no

Estado, a fim de estimular a inovação. Para tanLo, pretende
introduzir na ordem jurídica estadual- modefo de sandbox regulatório
(mecanismo sobre o quaÌ serão articufadas ponderações mais à

frente).

Quanto ao mérito do Projeto, foram instadas a se

manifestarem, no âmbito de competência desta Secretaria, a Diretoria
de Relações e Defesa do Consumidor (PROCON) e a Diretoria de

Empreendedorismo e Competitividade.

(:.
11..

nos termos

7466/2021),

esta Pasta,

A Diretoria de ReÌações e Defesa do Consumidor afirmou,
do Parecer no 006/2021lpRoCoN/SC (fl. 2 do processo SDE

que a "proposição em tela não trata de matéria afeta a

eís que não há relação de consumo".

Jâ a Diretoria de Empreendedorismo e Competit.ividade
exarou o Parecer DIEC no 16/2021 (fls. 4-5), manifestando, dentro
das sua área de atribuições, que a proposta não apresenta
contrariedade ao j-nteresse público. Nada obstante, a Diretoria
advertiu que "não possui competência para autorizar essa práLica,
visto que há órgãos reguladores que promovem autorização em nosso

território, como: o Instituto de Metrologia de Santa Catarina
(IMETRO SC), Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC),

Tnstituto do Meio Ambiente (IMA) e Diretoria de VigiIância Sanitária
do Estado de Santa Catarina (DIVS) , entre outros".

À

encaminhamento,

fim de corroborar a pertinência da sugestão de

registra-se, segundo Iição dos doutrinadores Bruno

Rod. SC401, km 5, no 4756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 2o andar- Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 42OO - sde@sde,sc,gov,br - www.sde.sc.gov.br
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Feigelson e Luiza Leite, güê para o sucesso do sandbox regulatório é

fundamental o al-inhamento prévio entre os órgãos reguÌadores, pois
* [...] a exlstência de regulamentações distintas sobre a matéria

poderia impactar negativamente a atração de iniciativas para o

regime, comprometendo a efetividade do programa [.'.]-t.

Antes de abordar as questões relativas à

constitucionalidade, Iegatidade e técnica legislativa do referido
projeto de 1ei, é pertinente traçar algumas ponderações gerais sobre

o sandbox reguÌatório.

O sandbox regulatório desponta no contexto de

consolidação da Era da Informação, em que os avanços de tecnologias

computacionaisa dão suporte ao desenvolvimento de técnicas, negócios,

produtos e serviços inovadores, alguns incfusive causam a disrupÇão

dos arranjos e das estruturas tradicionais de seu ramo. Nesse

cenário em que o surgimento de novas tecnologias e as transformações

sociais e econômicas se dão exponencialmente, o Estado deverá

estudar novas abordagens reguÌatórias, condizente ao riLrLo da

evolução tecnológica e sem engessamento da atividade de empresas

inovadoras.

a solução

f acil-itando

Como demonstra uma pesquisa sobre a tendência mundials,

encontrada foi desburocratizar o regime regulatório,
que empresas com projetos inovadores acessem setores

3 Sandbox: experimentafismo no direito exponenciaT. 1. ed. São Paufo: Thomson Reuters Brasil,
2020. [Ìivro efetrônico] .a A exemplo do bfockchain (sistema dè registro de dados descentraÌizado), big data e data
anaTytics (análise preditiva de dados) , machine Tearning e deep Tearning (intel-igência
artíficial) , marketpTaces (pÌataformas eletrônica de vendas), internet of thinqs (interconexão
de objetos cotidianos com a internet) .
t ..Um levantamento realizado entre fevereiro e abrif de 2019, com o suporte do Banco Mundial-,
apontou que diversos países já têrn diretrizes sobre o modeÌo de sandbox, entre eÌes Austrália,
Canadá, Cingapura, Estados Unì-dos, ReÍno Unido, Rússia e Suíça. No Panorama internacionaÌ, se
destaca o modeLo adotado pelo Reino Unido, em 2015, com o primeiro sandbox para fintechs
atÌavés do órgão regulador responsáve1 pel-o sistema financeiro, a Financial Conduct AuLhority
(FCA), e por Cingapura, em 2016, com a Monetary Authority of Singapore". DisponsíveÌ em:
<https: //www.projetodraft.com/verbete-draft-o-que-e-sandbox-regulatorio/>' Acesso em: 13 abr
202L.
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regul-ados (a exempl-o do f inanceiro) e reaf izem testes r €rn ambiente

controlado, de protótipos de produtos e serviços, em especiaf os que

envol-vem aplicações digitais.

A partir dessa introdução ê possível definir o sandbox

regulatório como um "ínstrumento regulatório de fomento baseado em

incentivo regulatório por meio de experimentalismo estruturado tendo
como pilar indutivo a isenção normatívo-regulatória temporáría"6.
Tal mecanismo pode se materialLzar de diversas formas: "por meio de

dispensa de observância de determinadas regras pelo participante,
pela concessão de um regime de registro especial a ele oü, mesmo,

pela determinação de que o participante não esLará'sujeito a sanções

no exercício de sua atividade"T

Portanto, o sandbox regulatório nada mais é do que um

regime especial de regulação no qual os encargos regulatórios são

temporariamente flexíbilizados e menos restrit.ivos, para que

produt.os ou serviços enquadrados como inovadores possam se submeter

à experimentação com usuários reais, €h ecossistema controfado e

previamente definido pelo regulador. Cabe advertir que a

flexibilização normativa concedida no âmbito do sandbox t'não

significa uma carta branca para efeit.os regulatórios em reÌação aos

seus participantes. Aos ingressantes impõem-se as regras do próprio
programa (ainda que menos rigorosas do que o arcabouço normativo
apÌicável t...1)t.

menos

Conforme doutrina jurídlca, esse modelo regulatório
intervencionista apresenta como principais caracLerísticas:

u VIANNa, Eduardo Araujo Bruzzí. ReguIação das fintechs e sandboxes regulatórias. Dissertação
(mestrado) - Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getulio Vargas. Orientador Diego
V,lerneck Argue.lhes, 201"9 . p . 1,28 , Disponivel em:
<hLtp://bibÌiotecadiqitaÌ.fgv.brldspace/bit.stream/handle/10438/27348/DISSERTAC%Cc%A7A%CC%830 E
DUARDO BP.UZZI.pdf?sequence:L&isAlfowed=y). Acesso em: 9 abr 2021.
' r'nrenr,SOl.t, Bruno; LEITE/ Luiza. Op. cit.t VIANNA, Eduardo Araujo Bruzzí. Op. cit., p. 130
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(i) temporariedadee, (ii) isenção normativo-regulatórialo, (iii)
monitoramento e aval-iaçãott, (iv) Ìimitação do escopot' (aplícaÇão

limitada) e (v) critéríos de ingressol3.

No ordenamento jurídico brasileiro' o primeiro
instrumento lega1 a prever o sandbox regulatório foi a Medida

Provisória no BB1,/2OLg (art. 3o, VII14). No entanto' após aÌterações

feitas no projeto de Iei de conversão, o respectivo díspositivols foi
objeto de veto presidencial por contrariar o interesse púbÌico16.

e ..O caráter temporário é uma caracLeristica essencial da sandbox. A temporariedade se refere
ao l-imite de tempo concedido às empresas para testarem seus processos inovadores durante o

período experimental, e não à adoção institucional de uma estrutura de sandbox no âmbito do

órgão regulador, que tende a ser permanente e definitiva. O l-imite de tempo é inerente a cada
situação d.e experi-mento". (VIANNA, op. cil-., p. I29-I301
'0 "A referida derrogação Itemporária de normas], por se tratar de exceçâo à aplicaçâo de
normas que se encontram em vigor, depende de uma previsão que estabeÌeça essa possibiÌidade,
bem como de motivação específica acerca da refâção entre a regra derrogada e o objeto a ser
testado. A instituição normativa de uma sandbox em determinada jurisdição exige, portanto, que
venha acompanhada do detalhamento sobre os requisitos e regras que irão nortear o deferimento
de ísenção regulatôria". (ibid" 2019, p' 130)
tt .tpara que os objetivos da sandbox sejam alcançados, é essencial que haja monitoramento e

avaliação constantes durante o período de teste. O fundamento principal que conduz à adoção de
uma abordagem experimentalista é o exercício de observação, monitoramento e avaÌiação,
possibititando a coleLa de informações mais precisas e o aprendizado sobre efeítos positivos e

negativos de uma determinada inovação". (ibid., p. 132)
tt..É da natureza de um teste que eÌe sofra limitação em relação ao seu campo de aplicação. Na

sandbox não ó diferente, A maioria das fimitações encontradas nos regimes ex.istentes se
ïeferem a quantitativo de pessoas, perfil dos usuários e espaço territorial-". (ibid', p' 133)

" Art. 3" São direitos de toda pessoa, natural ou juridica, essenciais para o desenvolvimento
e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art.170 da

Constítuição:
" I. .. I um dos principais critérios de ingresso se refere à demonstração de uma efetiva
ínovação que justifique sua exploração inicial em ambiente controlado. O caráter inovador da
atividade a ser desenvolvida na sandbox é um fator essencial a ser fevado em consideração
quando da análise dos pedidos de íngresso". (ibid., p. 133)
tn VIf - implementar, testar e oferecer, gratuiLamente ou não, um novo produto ou serviço para
um grupo privado e restrito de pessoas maiores e capazes, que se val-erá exclusivamente de
propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, após livre e claro consentimento, sem

requerimento ou ato púb1ico de fiberação da atividade econômica, exceto em hipól-eses de
seguranÇa nacionaÌ, de segurança púbIica ou san.itária ou de saúde pública, respeitada a

Ìegislação vigente, inclusive no que diz Iespeito à propriedade intelectuaÌ;
tt Art. 3" São díreitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desetrvolvj-nrento
e o crescimento econômicos do País, observado o dísposto no parágrafo único do art.170 da

Constituição Federal:
VïI - testar e oferecer, gratuitamente ou não, um novo produto ou serviço para um grupo
restri to fle pessoas capazes, com utilização de bens próprios ou de Lerceiïos mediante
autorização destes, após livre e claro consentimento, sem requerimento ou ato púb1ico de
liberação da atividade econômica, exceto em lei federaf;
tt RazÕes do veto: "A propositura legislativa, ao permitir o teste e oferecimento de novos
produtos ou serviços para pessoas capazes, mediante autorízação destes, após Iivre e cfaro
consentimento, sem requerimento ou ato púb1ico de liberação da atividade econômica, contraria
o interesse púb1ico ao deixar de excepcionar hipóteses de segurança nacional, de segurança
pública ou saniLária ou de saúde públíca, em desconformidade da previsão da redação original
da medida provisória, colocando em risco a vida, saúde e segurança dos consumidores contra os
rj-scos de produtos e serviços eventualmente perigosos ou nocivos, violando o dever do Estado
de promover a defesa do consumidor, conforme previsto no inciso XXXII do art. 5" e inciso V do

to-i;tn A
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Atualmente, tramita no Congresso Nacional o Projeto de

Lei CompÌementar no 149/2019 (Marco LegaÌ das Startups), no qual há

um capitulo inteiramente dedicado as "programas de ambiente
regulatório experimental (sandbox regulatório) ", estipul-ando as

diretrizes desse instituto. Por oportuno, vale transcrever os

dispositivos pertinentes ao assunto:

Art. 20 Para os efeitos desta Lei CompÌementar, são
estabel-ecidas as seguintes definições:

t...1
ïï - Ambiente regulatório experiment.al (sandbox

regulatório) : conjunto de condições especiais
simplificadas para que as pessoas juridicas
partÍcipantes possam receber aut.orização temporária dos
órgãos ou das entidades com competência de
regulamentação setorial para desenvolver modelos de
negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias
experimentais, mediante o cumprimento de critérios e
l-imites previamente estabelecidos pelo órgão ou entj-dade
reguladora e por meio de procedimento facilj-tado.

CAPÍTULO V
DOS PROGRAMAS Dtr AMBIENTE REGULATÓRÌO EXPER]MENTAL

(SANDBOX REGULATÓRIO)

Art. 11. Os órgãos e as entidades da administração
pública com competência de regulamentação set.orial_
poderão, individualmente ou em colaboração, no âmbito de
programas de ambiente reguÌatório experimental (sandbox
regulat.ório), afastar a incidência de normas sob sua
competênc.ia em relação à entidade regulada ou aos grupos
de entidades reguladas.

S 1" A colaboração a que se refere o caput poderá ser
firmada enLre os órgãos e as entidades, observadas suas
competências.

S 2" Enlende-se por ambiente regulatório experimentaÌ
(sandbox regulat.ório) o disposto no art. 2o, inciso II
desta Lei Complementar.

S 3" O órgão ou a entidade a que se refere o caput
deste artigo disporá sobre o funci-onamento do programa
de ambiente reguì-at.ório experimental- e estabelecerá:

I - os critérios para seleção ou qualificação do
reguÌado;

art. 170 da Constituição da RepúbÌica. Ademaís, o risco de liberação de produtos ou serviços
novos que sejam potenciaÌmente perigosos à saúde púbÌica desconsÍdera os termos do art. 196 da
Carta Constitucional, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante po1íticas que visem à redução do risco de quaisquer agravos.,,
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Como

conferida ao

características
( temporariedade,

de inqresso).

vinculaLivo,

Iï - a duraÇão e o alcance da suspensão da
incidência; e

III - as normas abrangidas.

se observa do PLP no L49/2019, a esLrutura legal

ambiente requlatório experimenLal reffete as

do sandbox mencionadas anteriormente

isenção normativa, apticação l-imitada e critérios

Embora no Brasil- ainda subsista lacuna normativa

especifica quanto ao sandboxt certos órgãos reguÌadores )â lançaram

seus programas nesse sentido, como o Banco Centraf do Brasifl?
(BACEN) em 202L, a Comissão de Valores Mobitiáriosl8 (CVM) e a

Superintendência de Seguros Privadosle (SUSEP) , ambas em 2020.

Pois bem, considerando a refevância da matéria em

questão e visando contribuir, despretensiosamente' com os debates do

Projeto de Lei, são dignas de destaques as diretrizes gerais para

constituição de sandbox reguÌatório formufadas pelo Grupo de

TrabaÌho Fintech2o, do Laboratório de Inovação Financeira (LAB),

fórum multissetorial críado pela Associação Brasileira de

Desenvolvimento (ABDE), pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID) e pela CVM.

Ainda que tal documentozl não tenha caráLer normativo e

o seu teor inspì-rou o PLP n" 149/2019 e os programas de

tt Disponível em: https: //www.bcb.<lov.brlestabilidadefinanceira/sandbox.tt Disponíve1 sm; http://conteudo.cvm.qov.brlleqj-sÌacao/sandbox-requfaLorio.html'
te Disponível em: .

'o O GT Fintech é composto por 65 ínstituições: Ministério da Economia, Ministério de Minas e

Energia/ Ministério da Ciência, Tecnología e Inovações, Banco Interamericano de

Desenvolvimento, Banco Nacional de DesenvoÌvimento Econômico e Social- (BNDES), Petrobras,
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), ABDE, BACEN, CVM, SUSEP,

FederaÇão Brasifeira de Bancos (FEBRÃBAN), Banco do Brasil, Caixa Econômica Eederal' Bradesco,
Banco Regionaf de Desenvol-vimento do Extremo SuÌ (BRDE), Associação Brasileira das Entidades
dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), Câmara Brasifeira de Comércio Efetrônico
(Câmara-e.net), Einancladora de Estudos e Projetos (FINEP), Associação Brasileira de .Lawtechs
e Legaltechs (AB2L), entre outras.
2thttpr //www.Ìabinovacaofinanceira.com/wp-content/uploads/2020/03/Sand-box-lab-vs8-web.pdf
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6

ambiente

ineqáveÌ
reguÌatório experímental do BACEN, da CVM e da SUSEP, sendo

o seu valor para o assunto.

Dito isso, extrai-se das diretrizes gerais do LAB que

todos os países adotant.es do regime de sandbox construíram seus

programas sob três pilares comuns: (i) flexibilização das exigências
regulatórias para os participantes do programa; (fi) estabel-ecimento

de salvaguardas personalízadas para o desenvolvimento das atividades
pelos participantes; e (iii) est.abel-eciment.o de critérios de

elegibilidade que devem ser demonstrados pelos pleiteantes que

desejam participar do sandbox. Adequando esses contornos gerais às

pecuÌiaridades do ordenamento jurídico brasi-leiro, o LAB propôs as

seguintes premissas para que seja constit.uido o regime de sandbox

regulatório no Brasil22:

a) formalização do acesso ao sandbox por meio de uma
autorização provisória, com duração limitada,
conferida individualmente a cada participante e
vincul-ada à atividade específica, por um ou mais
reguladores financeiros, dentro das respectivas
esferas de competência, para que os empreendedores
possam desenvolver suas atividades de acordo com a
autorização concedida;

b) realização de processo seletivo com a finalidade de
estabelecer os termos e condições específicos do
programa de sandbox e selecionar os empreendedores
para um determinado ciclo ou período de testes,
condicionada sua participação ao cumprimento dos
critérios de elegibilidade fixados no programa e ao
número de vagas previ-amente determinado,'

c) concessão de dispensas regulatórias aos
participantes, por meio do qual um ou mais
reguladores fj-nanceiros possam permitir o
desenvolvimento de atividades reguladas, mediante
modulação das exigências regulatórias, sendo a
abrangência de tais dispensas estabel-ecida pelos
reguladores no caso concreLo, a partir de pretensão
indicada pelo pleiteante. e observando-se os
Ìimites de discricionariedade presentes no
regramento vigente;

d) determinação de salvaguardas por um ou mais

" Embota as diretrizes sejam aprofundadas para o ambiente regulatório experimental do mercado
financeiro, o conteúdo é apÌicáveI a quaÌquer setor que pretenda incentivar a inovação.
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reguladores/ tais como - exemplos hipotéticos
limitação no vofume operado ou no número de
clientes, a fim de garantir que os riscos para os
usuários e para o sistema financeÍro que derivam da
atividade inovadora estejam controlados;

e) monitoramento das Fintechs dentro do ambiente de
testes por parte dos reguladores, por meio do qual
os reguladores possam verificar o desenvolvimento
dos modefos de negócios das empresas e avaliar os
riscos refacionados à atividade desenvolvidai e

f) ao final- do periodo de testes, os participantes do
programa podem decidir se buscarão obter as
autorizações, registros ou díspensas regulatórias
definitivas ou se procederão à descontinuação
ordenada das atividades. (Destaques do original)

Feitos tais delineamentos sobre o ambiente regulatório
experimental, cumprer agorar examínar os aspectos de

colsLiLuciorralicÌade, legalidade e técnica Ìegislativa da proposição,

sem a ambiÇão de esgotar o tema, ressal-vados os necessár j-os

apontamentos dos órgãos e entídades responsáveis peÌa regulamentação

de produtos e servi-ços no Estado, como o Instítuto de Metrologia de

Santa Catarina, o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, o

Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, a Diretoria
de Vigilância Sanitáría do Estado de Santa Catarina, dentre outros.

Nesse passo, verifica-se que o Projeto de Lei atende,

aparentemente, aos requi-sitos formais de constitucionalidade' tendo

em vista que é da competência concorrente da União, dos Estados e do

Distrito Federal J-egislar sobre produção e consumo (art. 24, Yt'),

bem como sobre ciência, tecnologia, pesquisa, desenvofvimento e

inovação (art. 24, Ix2n) .

Contudo,

texto do caput dos

convém alertar euêr em

arts. 3o e 5o do PL,

razão da amplitude do

é possivel que tais

" Art. 24. Compete à união,
V-produçãoeconsumoi
'n ArL. 24. compete à união,
IX - educação, cultura, en
inovação,'

aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

aos Estados e ao Distrito Federal Iegislar concorrenLernente sobre:
sino, desporto, ciência, tecnoÌogia, pesquisa, desenvoÌvimento e

Rod, SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
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dispositivos afetem atribuições de órgãos de regulação e

fiscaÌização de atividade profissional e econômica, como agências
reguladoras e conseÌhos de cfasse, vincufados a outro ente
federativo, o que, a priori, pode acarretar invasão de competêncías.

Ainda sob a ótica da constitucional-idade formal,
destaca-se que a espécie normativa escol-hída - lei ordinária se

revela, em Lese, adequada para tratar do seu conteúdo, na medida em

que a proposição não envolve nenhuma das hipóteses expressamente

reservadas na Constltuição do Estado de Santa Catarina às leis
complementares.

conteúdo não

exclusiva do

Em relação
se amolda,

à iniciativa
em prfnc]-pro,
Estado.

9ì'i
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fn

do processo legislativo, o

às hipóteses de iniciativa
Governador do

Por sua vezt quanto à constitucional-idade material, e

considerando as atribuições desta Pasta, o projeto não apresenta
incompatibilidade com a Constituição Federal de 1988.

No que tange à juridicidade, não se identifica,
aparentemente, conflito entre a Proposta e as normas

infraconstitucionais. No entanto, convém salientar que o art . 6"

pode conduzir à interpretação de que a responsabilidade civil- da

pessoa encarregada pelo teste pode ser Iimitada em relação ao

público objeto do experimento. Sucede que na hipótese de o púbÌico
objeto se qualificar como consumidor, eventual Ìimitação, exoneração
ou atenuação da responsabilidade civil não encontra amparo no Código

de Defesa do Consumid.or, por força dos arts. 2525 e 51, I'u, CDC.

" Art. 25. É vedada a estipulaÇão contratual de cláusul-a que impossibilite, exonere ou atenue
a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores
2d -'" Art. 51. São nufas de pleno direito, entre outras, as cfáusufas contratuais relativas ao
fornecimênto de produtos e serviços que:
I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de
qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
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Por fim, para adequação da proposta às técnicas de

redação legislativa, sugere-se a supressão do travessão/hífen (-) do

caput dos artigos seguidos de numeração ordinaf (ressal-vado o art.
6") , bem como a substituição do referido sinal- gráfico por ponto (. )

nos artigos seguidos de numeração cardinalr €fr consonância com as

previsões do art. 10, It da Lei Complementar Federal no 95", de

Lgg}, e do art. 4o, It da Lei Complementar estaduaf no 58928, de

2013,

Al-ém disso, com propósito de seguranÇa jurídica'
recomenda-se alteração no caput do art. 4o , porquanto poderá haver

dúvida se o requerimento de autorização de experimento, quando a

atividade não estiver abrangida no art. 3o, constitui um dever ou

uma faculdade do responsável pelo tesLe. Nesse ponto, transcreve-se'
com destaque, o mencionado dispositivo (ff. 9 do Processo SCC

s491 /2021-):

ArL. 4" - Na hipótese de se tratar de atividade não
abrangida pelo Art. 3o, poderá o responsáveÌ pelo teste
deverá solicitar a autorização de experimento, para a
realização de pesquisas aplicadas ou pesquisas básicas
orientadas que possibllitem a criação de novos
materiais, produtos, sistemas, dispositivos e serviços.

desta Pasta,

de produtos

definição

Ante o exposto, considerando o limites de compeLência

que não incl-ui as at.ribuições quanto à regulamentação

e serviços no Estado, impossibilitando, dessa forma, uma

jurídica conclusiva, opino" pela necessidade de

relações de consumo entre o fornecedor ê o consumidor pessoa jurídica. a indenização poderá
ser limitacia, em .si lraçÕês jr:.stif icáveis;
" Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:
I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida
de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste,'
" Art. 4o A articulação e redação das feis devem observar o seguinte:
I - o artigo, representado pela forma abreviada "Art." seguida de numeração ordínaf até o nono
e cardina.I seguida de ponto a partir do décimo, é a unidade básica de articulação textual;
'n A função do Advogado PúbÌico (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de
consultoria da Adrninistração ê, de quando consuÌtado, emitir uma peça (parecer)
técnico-juridica proporcionaf à realidade dos fatos, respaldada por embasamento lega1, não
podendo ser aÌçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico
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manifestaÇão do Instituto de Metrologia de Santa Catarina, do Corpo

de Bombeiros Mil-itar do Estado de Santa Catarina, do fnstituto do

Meio Ambiente do Estado de SanLa Catarina, da Diretoria de

Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina, e eventuais demais

órgãos que possuam dominio sobre o tema

É o parecer, que submeto à superior consideração.

FÌorianópolis, 13 de abril de 2021

( assinado digitaLnente )

A}TDERSON MIGT'EL CHAVES DE CORDEIRO
Consultor Jurídico

razoâvel, construÍdo em fatos reais e com o devido e necessário embasamento IegaI. (TRFI", AG
0003263-55.20L2.4.01.0000 / ANI - 08/03/2013 - Desembargadora Federal Monica Sifuentes)
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GABINETE DO SECRETARIO

orÍcto cABS no sr3t2o21
Processo SCC 563212021
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Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no
279|CC-DIAL-GEMAT, oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil
(CC), que solicita análise e manifestação do Projeto de Lei no 0003.412021, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais",
sirvo-me do presente para encaminhar posicionamento desta Secretaria, dentro do escopo de
suas atribuições, por meio do Parecer DIEC no 1612021, da Diretoria de Empreendedorismo e
Competividade, do Parecer no 00612O21/PROCON/SC, da Diretoria de Relações e Defesa do
Consumidor, e do Parecer no 05112021, oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico,
manifestando-me, no que cabe a esta Pasta, pelo prosseguimento do referido Projeto de Lei.

Contudo, ressalvo a presente manifestação ao necessário posicionamento do lnstituto de
Metrologia de Santa Catarina, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, do
lnstituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina e da Diretoria de Vigilância Sanitária do
Estado de Santa Catarina, que deverão opinar quanto à matéria da proposição legislativa, que se
relaciona de forma direta com as competências desses órgãos.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado
(assinado d igitalmente)

Senhor
LEANDRO ZANINI
Diretor de Assuntos Legislativos
Nesta

Florianópolis, 14 de abril de 2021

$iiïü@.
CATARINA
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SEF/DIAT/GETRI

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIADE TRIBUTAÇÃO

i;l$,
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INFORMAÇÃO No: 090/GETRV202I
REFERÊ,NCIA: SCC 563312021

INTERESSADO: Secretarias de Estado da Casa Civil e daFazenda
ASSUNTO: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos
e serviços experimentais".

Senhor Gerente,

Trata-se de Oficio encaminhado pela Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
(GEMAT) ao Secretário de Estado daFazenda. solicitando exame e emissão de parecer a

respeito do Projeto de Lei n" 0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de

produtos e serviços experimentais".

A solicitação tem como objetivo subsidiar a resposta do Governador do Estado à

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), referente ao pedido de

diligência encaminhado à Casa Civil.

O processo foi encaminhado à GETRI para manifestação.

É o relatório.

No que compete a esta Secretaria de Estado da Fazenda informar, no âmbito
federal há disposições sobre as regras para constituição e funcionamento de ambiente
regulatório experimental (sandbox regulatório), nos termos da Instrução CVM no 626, de

15 de maio de 2020, bem como nas resoluções CMN n" 4.86512020, CMN n' 4.86612020

e BCB n" 2912020.

Desse modo, não há oposição ao Projeto de Lei f 0003.412021.

Contudo, o mencionado Projeto de Lei não apresenta critérios mínimos de

elegibilidade para realizaçáo de experimentos de produtos ou serviços no âmbito da

Administração Pública Direta e Indireta Estadual.

Emrazão disso, e considerando o disposto na Instrução CVM n" 626, de 15 de

maio de 2020, sugere-se a inclusão do seguinte artigo no Projeto de Lei n" 0003.412021

fut. XX São critérios mínimos de elegibilidade para realização de

experimentos de produtos ou serviços no âmbito da Administração Pública
Direta e Indireta Estadual:

I - a atividade regulamentada por esta lei deve se enquadrar no conceito de

produto ou serviço inovador;
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lls. F1
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II - o responsável pelo experimento deverá demonstrar possuir

técnica e financeira suficientes para desenvolver a atividade pretendida

ambiente regulatório experimental;

III - fica vedada a participação em experimentos de pessoas jurídicas cujos

administradores e sócios controladores, diretos ou indiretos:

a) estejam inabilitados ou suspensos para o exercício de cargo em qualquer

empresa e demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de

órgãos públicos ou agências reguladoras;

b) ter sido condenados por crime falimentar, prevaricação, comrpção,

concussão, peculato, lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e

valores, contra a economia popular, a ordem econômica, as relações de

consumo, a fé pública ou a propriedade pública, o sistema financeiro

nacional, ou ainda a sanção criminal, civil ou administrativa que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão transitada em

julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação; e

c) estar impedidos de administrar seus bens ou deles dispor em razão de

decisão judicial ou administrativa;

IV - o proponente não podc cstar proibido dc:

a) contratar com o poder público; e

b) participar de licitação que tenha por objeto aquisições, alienações,

realização de obras e serviços e concessões de serviços públicos, no âmbito

da administração pública federal, estadual, dishital e municipal e das

respectivas entidades da administração pública indireta;

V - o proponente deve demonstrar que tem capacidade de estabelecer, no

mínimo, meçanismos de:

a) proteção contra ataques cibernéticos e acessos lógicos indevidos a seus

sistemas;

b) produção e guarda de registros e informações, inclusive para fins de

realização de auditorias e inspeções pelas autoridades regulatórias; e

c) compliance Íinanceiro e tributário; e

VI - o modelo de negócio inovador deve ter sido preliminarmente validado

por meio, por exemplo, de provas de conceito ou protótipos, não podendo se

encontrar em fase puramente conçeitual de desenvolvimento.

$ 1" E permitida a participação de pessoas jurídicas estrangeiras em

experimentos de produtos e serviços previstos nesta lei desde que sejam

observados os critórios de elegibilidade previstos neste artigo;

$ 2" É vedada a realização de experimento de produto ou serviço que possa

controlar a emissão de documentos fiscais, que teúam qualquer relação

com o fato gerador tributário ou que possam ter açesso a dados e

informações protegidas pelo sigilo tributário.

É a informação que submeto à apreciação superior.

GETRI, em Florianópolis, 26 de março de202l
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Carlos Franselmo Gomes Oliveira
Auditor Fiscal da Receita Estadual

DE ACORDO. À apreciação da Diretora de Administração Tributária.

GETRI, em Florianópolis,

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira
Gerente de Tributação

APROVO a manifestação da Gerência de Tributação. Encaminhe-se à COJUR, para as
devidas providências.

DIAT, em Florianópolis,

Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária
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PARECER N' 157/2021-COJUR/SEF
Florianópolis, 29 de março de 2O2l

Processo: SCC 5633|2OZL

lnteressado: DIAL/CC

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no O03.412O2L

Tratam os autos de diligência relativa ao Projeto de Lei no

0OO3.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços

experimentais".

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do

Ofício no 280/CC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto de lei por

esta SEF.

É o relatório.

Tendo em vista o teor da proposição, e considerando o seu eventual

impacto tributário, encaminhamos os autos para manifestação da Diretoria de

Admi nistração Tri butária (DIAT).

A DIAT se manifestou por meio da lnformação Getri no g0l202I

(págs. L2Ol22), nos seguintes termos:

"[...]

No que compete a esta Secretaria de Estado da Fazenda informar, no
âmbito federal há disposições sobre as regras para constituição e
funcionamento de ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório),
nos termos da lnstrução CVM no 626, de 1-5 de maio de 2O20, bem como
nas resoluções CMN no 4.86512020, CMN no 4.866/2020e BCB no 2912020.
Desse modo, não há oposição ao Projeto de Lei no OOO3.4l2O2t.
Contudo, o mencionado Projeto de Lei não apresenta critérios mínimos de
elegibilidade para realização de experimentos de produtos ou serviços no
âmbito da Administração Pública Direta e lndireta Estadual.
Em razão disso, e considerando o disposto na lnstrução CVM no 626, de

Í11

Página 1de 3 www.sef.sc.qov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-401, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2537



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

15 de maio de 2020, sugere-se a inclusão do seguinte artigo no Projeto de
Lei no OOO3.4|2O2L:

Art. XX São critérios mínimos de elegibilidade para realização de
experimentos de produtos ou serviços no âmbito da Administração
Pública Direta e lndireta Estadual:
| - a atividade regulamentada por esta lei deve se enquadrar no
conceito de produto ou serviço inovador;
ll - o responsável pelo experimento deverá demonstrar possuir
capacidades técnica e Íinanceira suÍicientes para desenvolver a
atividade pretendida em ambiente regulatório experimental;
lll - fica vedada a participação em experimentos de pessoas jurídicas
cujos administradores e sócios controladores, diretos ou indiretos:
a) estejam inabilitados ou suspensos para o exercício de cargo em
qualquer empresa e demais entidades cujo Íuncionamento dependa de
autorização de órgãos públicos ou agências reguladoras;
b) ter sido condenados por crime falimentar, prevaricação, corrupção,
concussão, peculato, lavagem de dinheiro ou ocultação de bens,
direitos e valores, contra a economia popular, a ordem econômica, as
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade pública, o sistema
financeiro nacional, ou ainda a sanção criminal, civil ou administrativa
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por
decisão transitada em julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação; e
c) estar impedidos de administrar seus bens ou deles dispor em razão
de decisão judicial ou administrativa;
lV - o proponente não pode estar proibido de:
a) contratar com o poder público; e
b) participar de licitação que tenha por objeto aquisições, alienações,
realização de obras e serviços e concessões de serviços públicos, no
âmbito da administração pública federal, estadual, distrital e municipal
e das respectivas entidades da administração pública indireta;
V -o proponente deve demonstrar que tem capacidade de
estabelecer, no mínimo, mecanismos de:
a) proteção contra ataques cibernéticos e acessos lógicos indevidos a
seus sistemas;
b) produção e guarda de registros e informações, inclusive para fins de
realização de auditorias e inspeções pelas autoridades regulatórias; e

c) compliance Íinanceiro e tributário; e
Vl - o modelo de negócio inovador deve ter sido preliminarmente
validado por meio, por exemplo, de provas de conceito ou protótipos,
não podendo se encontrar em fase puramente conceitual de
desenvolvimento.
S Lo E permitida a participação de pessoas jurídicas estrangeiras em
experimentos de produtos e serviços previstos nesta lei desde que
sejam observados os critérios de elegibilidade previstos neste artigo;
S 20 E vedada a realização de experimento de produto ou serviço que
possa controlar a emissão de documentos fiscais, que tenham
qualquer relação com o fato gerador tributário ou que possam ter
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acesso a dados e informações protegidas pelo sigilo tributário.

Como visto, a Diretoria de Administração Tributária se manifestou no

processo acerca da observância das regras federais que disciplinam a

constituição e o funcionamento de ambiente regulatório experimental e ao tazê-lo

entendeu por bem sugerir a inclusão de um artigo ao referido PL.

O posicionamento da DIAT deve ser encampado por esta Secretaria

com a sugestão de que suas considerações sejam acolhidas pelo Poder

Executivo e remetidas ao Legislativo para apreciação.

Não há matérias estritamente jurídicas a serem analisadas, de tal

sorte que, tecidas as pertinentes considerações relativas às competências desta

SEF, sugerimos que os autos sejam restituídos à DIAL/CC para as demais

providências.

É o Parecer.

Nathali Aline Schneider
Assistente Técnica

A decisão do Sr. Secretário.

Luiz Henrique Domingues da Silva
Consultor Jurídico

Acolho o Parecer.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL/CC.

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

í1'1
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Ofício N" 22-21-DSCI/CBMSC Florianópolis, 26 de Abril de 2021.

Senhor Chefe do EMG,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente encaminhar resposta ao Ofício
n' 274|CC-DIAL-GEMAI após a análise do PL 0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente
regulatório de produtos e serviços experimentais", oriundo da Comissão de Constituição e

JustiçadaAssembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).
Analisando detalhadamente o projeto sem entrar no mérito da competência de

iniciativa, verifica-se que se trata de regulamentação do processo de realização de experimentos
de produtos e serviços e sua respectiva oferta ao público, independente de autorização pública
para tal, excetuando-se aqueÌes que possam apresentar risco de segurança pública, aí englobados
incêndios, acidentes, etc, cujos atendimentos estão previstos dentre as competências do CBMSC.

Nesse sentido o artigo 3o da presente proposta legislativa prevê:

Art. 3o É direito de toda pessoa, na condição de responsóvel pelo teste, implementar, testar
e oferecer, gratuitamente ou não, noco produto ou servìço pora um público objeto, sem
requerimento ou ato de liberação da atividade econômica, exceto quando o produto ou
serviço em teste opresentar riscos de segurança pública ou sanitário além doqueles
oferecidos por produtos e serviços semelhantes, jó em execução.

Na mesma linha da desburocratização econômica, em recente projeto de lei do mesmo
autor que culminou com sua aprovação e publicação da Lei n" l-8.091- de 29 de janeiro de 202L,
que regula em âmbito estadual o Art. 3o, S1o, III da Lei Federal n"13.874, de 20L9 para classificar
as atividades de baixo risco, foi previsto que:

Art. 2o É direito do indivíduo exercer as atividades elencadas no Anexo Único desta. Lei,
sem a necessidade de qualquer ato público de liberação.
$ 2" A dispensa de otos públicos de liberoção é restrita à atividade, não atingíndo aqueles
exigidos para seguronça contra incêndio de edificações, estabelecídos pelo órgão
competente.

A previsão do 52" acima foi inserida durante a tramitação do projeto de lei visando
atender preocupação apresentada pelo CBMSC no tocante à segurança conúa incêndios das
edificações em que fossem exercidas as atividades relacionadas pela lei acima.

Senhor
Marcos Aurélio Barcelos
Chefe do Estado Maior do CBMSC
Florianópolis - SC

Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina
Rua Almirante Lamego, 381, Centro - FÌorianópoÌis/Sc - CEP 88.015-600

Fone: (48) 3665-7800 E-maiÌ: gabinete@cbm.sc.gov.br Site: www.cbm.sc.gov.br
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Quanto ao projeto em tela idêntica preocupação se apresenta pois apesar de a proposta

dizer respeito à liberação de experimentos e testes de produtos e serviços, boa parte destes

certamente se darão em edificações, as quais necessitam estar de acordo com as exigências de

segurança contra incêndios estabelecidas pelo órgão competente.

Desta feita, cumpre-nos sugerir a inserção de texto semelhante ao proposto abaixo,

visando garantir que a edificação onde se reaÌizarão os testes bem como seu oferecimento ao

púbtico esteja atendendo à segurança contra incêndio:

$ xo. Á ilispensa ile atos públicos ile liberação é restrita à ativiìlsìIe de testes e oferta do proìÌuto ou

serviço, não atinginilo aqueles exigiilos para segurança conta incêndio ile eìlificações, estabeleciilos

pelo órgão competente.

Era o que tínhamos a propor.

Respeitosamente,

(ASSTN ADO DIGI'IALMË,N'I'Ë)
Coronel BM - Hilton de Souza Zeferino
Diretor de Segurança contra Incêndios

Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina
Rua Almirante Lamego, 381, Centro - FlorianópoÌis/Sc - CEP 88.015-600

Fone: (48) 3665-7800 E-maiÌ: gabinete@cbm.sc.gov.br Site: www.cbm.sc.gov.br
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Ofício no 301l21lCmdoG Florianópolis, 26 de abril de 2021

Senhor Gerente,

Em resposta ao Ofício no 47)1CC-DIAL-GEMAT (SGPe: SCC 760212021), o qual solicita

exame e parecer deste Comando Geral a respeito do Projeto de Lei no 0003.4/2021, que "Dispõe

sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais", oriundo da Comissão de

Constituição e Justiça da ALESC, e em observância ao disposto nos arts. 41, S 20, e 71, inciso Xll,

da Constituição do Estado, encaminho manifestação elaborada pela Diretoria de Segurança

Contra lncêndios desta corporação, emitida através do Ofício No 22-21-DSCI/CBMSC.

Outrossim, cumpre ratificar o posicionamento da área técnica, e destacar a preocupação

referente à segurança contra incêndios das edificações nas quais, em tese, serão realizados os

experimentos, bem como o oferecimento dos produtos ou serviços ao público.

O que fundamenta a sugestão exarada, no sentido de incluir dispositivo no referido

projeto de lei, de modo justamente a garantir o atendimento às normas de segurança contra

incêndio, pelas edificações onde se realizarão os testes, conforme segue:

Art. xo A dispensa de atos públicos de liberação é restrita à atividade de úesúes e

oferta do produto ou serviço, não atingindo aqueles exlgidos para segurança contra
incêndio de edificações, esúabelecidos pelo órgão competente.

E o que se propõe.

Respeitosamente,

Coronel BM RlcARDo JoSÉ STEIL
Subcomandante-Geral do Corpo de Bombeiros
Militar Respondendo pelo Comando-Geral
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente e Mensagens e Atos Legislativos da Casa Civil
Florianópolis - SC
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PARECER JURIDICO NO 057'2021'PROJUR

INTERESSADO: CASA CIVIL DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

EMENTA: PARECER. MINUTA DE PL NO

ooo3.4/2027-, QUE DrSPõe SOene O AMBTENTE
REGULATÓRIO DE PRODUTOS E SERVIçOS
EXPERIMENTAIS NO ESTADO DE SANTA
CATARINA.

I IO

0L. Trata-se de processo-REFERENCIA No SCC No 5497/2O2a,

encaminhado a esta Procuradoria JurÍdica para conhecimento,

anáIise e orientação a respeito da Minuta de pt que Dispõe sobre

o ambÍente regulatório de produtos e serviços experimentais no

Estado de Santa Catarina.

02. 0s autos contêm a Minuta do PL 0003.4/2OZL, QfÍcio
GPS/DLI0132/2O21, solicitando o exame e a emissão de parecer

técnico dos órgãos representativos sobre a referente Minuta,

para que seja tomada as provÍdências cabÍveÍs.

03. E o sucinto rel-atório.

II LISE E FUNDAME J DICA

04. Cabe ressaltar antes de qualquer esclarecimento, que

o Instituto de Metrologia de Santa Catarina - IMETRO/SC,

autarquia estadual, vinculada à Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Econômico Sustentável, atua exclusivamente por

delegação de competência do Instituto Nacional de MetrologÍa,

Qualidade e Tecnologia (Inmetro), autarquia federal, vinculada
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à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e

Competitividade, do Ministério da Economia, integrante do

Sistema Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial (Sinmetro), regulamentado pela Lei 9933 de 20 de

dezembro de 1999, atuando por força de convênio firmado, sendo

um órgão delegado do Inmetro (Federal), possuindo obrigações e

deveres a serem cumpridos na pactuação do convenio através
de Plano de Trabalho (PT) e o Plano de Aplicação (PA), os quais
devem ser observados obrigatoriamente.

05. O objeto deste convênio, é a cooperação técníco
adminÍstratÍva, com delegação de competências do ïnmetro,
definidas nas Leis no. 5.966/1-973 e 9.933/1999, ao convenente,

denominado, doravante, "Orgão Executor", e de compartil-hamento

da receita pela realização das atividades delegadas, conforme

Pl-ano de TrabaLho e Plano de AplÍcação, partes integrantes deste
j-nstrumento, que consiste no planejamento fÍsico das atividades
delegadas estratificando por grupo/atividade compreendendo a
verificação de instrumentos de medição, supervisão metrológica
de produtos pré-embalados, verificação de conformidade,
fiscalização e homologação de processo para o período de vigência
do mesmo, bem como autuações decorrentes do exercícj-o do poder

de polícia administrativa, além de incluir o Plano de Aplicação,
que consiste no planejamento da execução do Pl-ano de Trabalho
associada às despesas de Pessoal- , Custeio e InvestÍmentos. Tais
despesas são desdobradas por rubricas especificas, para o

perÍodo de vigência deste instrumento.

06. Dentre as Cláusulas pactuadas, está vedado ao órgão
Executor, uti-J-ízar os recursos deste Convênio, sob pena de

nulidade do ato e responsabil-idade do agente ou representante do

Órgão Executor, para finalidade diversa da estabel-ecida neste

@
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do Rosárioïr,\L
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INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
oncÃo DELEGADo Do INMETRo

instrumento, pol-s os recursos

receÍta compartilhada, só

financeiros,
poderão ser

const

empregados no

financiamento de despesas objeto deste convênio, mediante

dotação orçamentária alocada pelo Ïnmetro et em Seu nome

executada. Da receita efetivamente arrecadada por intermédio

das Guias de Recolhimento da União -GRU geradas pelo Órgão

Executor observar-se-á, na sua dÍstribuição, os critérios
defínidos pelos Convenentes no Pl-ano de Aplicação e no Plano de

Trabalho.

07. Assim sendo, nos termos das cláusulas estabelecidas

no Convênio, ressalta-se que o IMETRO/SC atua exclusivamente

como Órgão Delegado do Inmetro, e executa Suas atribuições com

recursos federais, oriundos do convênio em questão.

08. Considerando o disposto na Lei no 9933 de 20 de

dezembro de 1999, QUê estabelece as competências do Conmetro e

do Inmetro, especialmente em seu artigo 50:

Art. 50 As pessoas naturais ou jurÍdicas, públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que atuem no
mercado para prestar serviços ou para fabricar,
importar, instalar, utilizar, reparar, processar,
fiscalizar, montar, distrÍbuir, armazenar,
transportar, acondicionar ou comercializar bens são
obrigadas ao cumprimento dos deveres instituÍdos por
esta Lei e pelos atos normativos expedi-dos pelo
Conmetro e pelo Inmetro, inclusive regulamentos
técnicos e administrativos.

09. Considerando a Lei no 8.078, de tl de setembro de

L990, que estabelece, efr seu art. 8o, que oS produtos e servj-ços

colocados no mercado de consumo não devem acarretar ri-scos à

saúde e à segurança do consumj-dor, exceto os considerados normais

e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição,
obrigando-se o fornecedor a prestar as informações necessárias

e adequadas a seu respeito.

ïr.lL @ do Rosário
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10. Considerando, QUe da l-eitura do texto do projeto,
não se encontra a definição de quais autoridades públicas, serÍam

competentes para emitir as autorizações previstas, tornando esse

regramento genérico com pouco compreensão do alcance desta norma,

prejudicando uma anáIise mais apurada a respeito do tema à luz
das atribuições institucionais desta Autarquia.

1-1,. Diante dos escl-arecimentos, esta Autarquia no

tocante a sua área de competência, no presente momento entende
que este projeto de lei é inaplicável e não se adequa a

legislação em vigência, effi vj-rtude da amplitude genérÍca dos

termos aplicados quanto a "produtos e serviços", criando um

al-erta quanto a insegurança que a população catarinense poderia
ser exposta, se levando em conta a complexidade da matéria e

existência de regramentos próprios e especÍficos no âmbito da

metrologia legal.

12. Assim, é importante ressaltar, que o Instituto de

Metrologia do Estado de Santa Catarina IMETRO/SC, atua por

meio da delegação de competência na fiscalÍzação de produtos,
insumos e serviços quanto ao cumprimento dos critérios
estabelecidos nos regulamentos expedidos pelo Inmetro, definidas
nas Leis no 5,966/í..973 e 9.933/1-999, tendo como base o atual
Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa firmado no final
do ano de 2O2O.

anáIise
proposto.

13. Por

quanto

fim, val-e registrar que não fora realizada a

a legalidade e constitucional-idade do PL
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ìINSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA _ IMETROiSC
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III . CONC

1,2, PeIo exposto, flo caso em tel-e, consÍderando que o

IMETRO-SC atua exclusivamente como órgão delegado do Inmetro,

restituÍSse o presente processo para a adoção das providencias

que se achar pertinentes.

S.M.J., este é o meu parecer, constante de 04(quatro)

laudas numeradas.

São José, L2 de maio de 2021.

CRISTIANO AUGUSTO DA CRUZ
oAB/SC 53.498

Procurador JurÍdíco do IMETRO/SC
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

SECRETARIA EXECUTIVA

ATA DA 19Oo REUNIÃo onoInARIA Do PLENARIO DO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO

AMBIENTE, REALIZADA EM 09 DE ABRIL DE2021.
it

âljleData
Horário
Local

09t04t2021
09h30min
Plataforma ZOOM, com o link

ni

lD da reunião: 836 8838 2546
Senha de acesso: 157486
https:l/us0-2web.zoom..us/j/83688382546?pwdgl lpVlUyQ3NYcUSEbjlXb0oTMmZldzO9
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nove horas e trinta minutos do dia nove de abril de dois mil e vinte e um, por meio da

Plataforma ZOOM de videoconferências, que foi acessada no link acima, reuniu-se o Plenário

do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), com a presença virtual dos membros

representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada: Luciano Buligon (SDE)T,

Anderson Chaves de Cordeiro (SDE), Leonardo Schorcht Bracony Porto Ferreira (SDE), Hilário

Gottselig (SAR), Tiago Mioto (SAR), Ricardo Braz (SED), Cleusa Petrovcic (SED), Diego

Schulter Vieceli (SEF), Jessica Oneda da Silva (SlE), Tamara Atanázio (CC), Daniel Vinicius

Neto (lMA), Sheila Maria Martins Orben Meirelles (lMA), Alessandra de Freitas (CPMA), Gabriel

Pedroza Bezerra Ribeiro (PGE), Virgínia Grace Barros (UDESC), Juliane Garcia Knapik Justen

(EPAGRI), Cristiana Mondardo (CASAN), Marcelo Seleme Matias (CASAN), Jefferson de Souza

(CBMSC), Diogo Macedo de Freitas (ANM/SC), Glauco José Côrte Filho (IBAMA), Daniel

Caetano Oller (IBAMA), Carolina Medeiros Bahia (UFSC), Alexandre Bach Ïrevisan (ABES),

Mariana Molleri de Limas (ABES), Elisandro Ricardo Drechsler Santos (ACAPRENA), Felipe

Bittencourt (ACAPRENA), Mauro Murara Júnior (ACR), Sandra Regina Batista (ANAMMA),

Schirlene Chegatti (ANAMMA), Fernanda Maria Felix Vanhoni (CREA/SC), Odilon Gaspar

Amado Júnior (CRO-XIll), José Mário Gomes Ribeiro (FACISC), Guilherme Dallacosta

(FACISC), Maicon dos Reis Soares (FAESC), Alexandre Martins da Silva (FECAM), Luiz Sartor

(FETAESC), Samuel Becker (FIESC), Leana Paula Bernardi (lAR), Leonardo Papp (OAB/SC),

José Almery Padilha (OCESC), Lauro Eduardo Bacca (RPPN Catarinense), Ciro Carlos Mello

Couto (RPPN Catarinense), Mário César Gesser (SEBRAE/SC) e Marta Valéria Guimarães

Hoffman (UNESC). Assessorando a presidência da reunião a Secretária Executiva do

CONSEMA, Deyse Cristina Locatelli, e a servidora Nazareth Zuquello. Além dos Conselheiros,

encontraram-se presentes: Alexandre Christian Vibrans, Tania Muller (lMA), Elvis Justen

Pamplona, José Francisco Mora (CONDER), Monica Foltran (SDE), Samuel de Araújo Vicente

(CPMA), Ana Letícia Aquino (DBIC/SEMA/SDE), Jefferson (SEMA/DBICA), Cinthia Giler

Gomez, Adriana Phillippi Luz (lMA), Cristiane Casini Bittencourt (SDE), Helena LM (lMA), Maria

Rosa Sé (CTAFLO/CONSEMA), Marina Fávaro. A lista de presença virtual segue anexa a esta

ata. A presente ata foi lavrada tendo como base o vídeo que contém a gravação integral da

reunião realizada no aplicativo ZOOM, que pode ser acessado no Google Drive, por meio do

link em epígrafe. ltem 1. lnstalação dos trabalhos. ltem 2.1. Aprovação da Ata da 1894 Reunião



24
/)Ê
LJ

2S

zt

2&

?ü

3ü

24
!, I

ó2,

JJ

34

3S

3B

3g

/n

41

42

43

44

45

46
AA4t

^aïU

49

Ën

q4

Ãa

54
rìË

s6

d7

L\ l,,l

Rod. SC 401, km 5, np 4756 - Ed. Office Park, Bloco 2, 2e andar - Saco Grande
CEP 88.032-005 Florianópolis/SC
(48) 3665-4248 - consema@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br

**[if@r
CATARINA

Ordinária do Plenário de Abril/2021. Aprovada por unanimidade de votos, com a
Conselheira Sra. Mariana C. Hennemann (CRBio). O Conselheiro Lauro Bacca (R
solicitou que apenas constasse sua fala resumida nos assuntos gerais. (Minutagem 00
Q0:42:40). ltem 3.1. Apresentação "Perspectivas do lnventário Florístico Florestal de Santa
Catarina", pelo Sr. Alexander Christian Vibrans, Professor do curso de Engenharia Florestal da
FURB e Coordenador do IFFSC. Os Conselheiros Srs. Lauro Bacca (RPPN Catarinense),
Mauro Murara Jr. (ACR), Mariana Hennemann (CRBio), Virgínia Barros (UDESC), Elisandro
Ricardo Drechsler-Santos (ACAPRENA), Leonardo Ferreira (SEMA/SDE), José Magri (FIESC),
ïiago Mioto (SAR), bem como o Presidente Sr. Daniel (lMA) expuseram seus comentários e
questionamentos acerca do tema (Minutagem: 00:43:10 a 01:39:10). ltem 3.2. Apresentação
das entidades: Organizaçâo das Cooperativas do Estado de Santa Catarina (OCESC), pelo
Conselheiro Sr. José Almery Padilha e lnstituto Ambientes em Rede (lAR) pela Conselheira Sra.
Leana Paula Bernardi (Minutagem: 01:39:40 a 01:53:45. ltem 3.3. Manifestação do CRQ-XIll
acerca das atribuições de profissional bacharel em Gestão Ambiental, que integra o quadro de
profissionais técnicos do Consórcio lntermunicipal Quiriri, para o exercício do licenciamento e
fiscalização ambiental. A demanda foi discutida na última reunião do Plenário, quando por
maioria, foi deliberado pelo encaminhamento de ofício ao CRQ para manifestação quanto às
atribuições de bacharel em Gestão Ambiental junto ao Conselho. O Conselheiro Sr. Odilon
(CRO-Xlll) expôs a posição do CRQ, oficializada por meio do Ofício CRQ-Xlll no 000620/2021.
A Conselheira Sra. Fernanda Vanhoni (CREA/SC) solicitou a inclusão em ata do parecer do
procurador jurídico do CREA, que segue na íntegra: No que tange a informação do CRQ ao
CONSEMA, sobre a atividade do tecnologo em gestão ambiental cumpre registrar o que segue: Em que
pese o entendimento daquele regional acerca da obrigatoriedade do tecnologo em gestão ambiental ser
registrado no CRQ, vale ressaltar que se trata de afronta direta a decisão judicial transitada em julgado
proferida na ação 2004.72.00.010049-3, que impôs ao CRQ a obrigação de não fazer, consistente em se
abster de exigir registro de profissional e/ou empresa ja registrado no Crea. O registro de profissionars e
e/npresas da química (e, em alguns casos, da engenharia química) no Conselho Regional de Química -
CRQ foi regulamentado pelos arÍs. 335 e 341 da CLT, pelos arts. 27 e 28 da Lei n" 2.800/56, pelo Decreto
n" 85.877/81, bem como pela Lei n" 6.839/80. Já o registro dos tecnologos em gesÍão ambiental, por ser
derivação direta e específica dos cursos de engenharia ambiental, engenharia sanitarista e ambiental e
engenharia sanitária, é no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, regulamentado pela
Lei 5.194/66, em especial os arÍs. 10, 20, 70, 55, 56, 57 e 58, bem como, respectivamente, pelas
Reso/ugões nos 218t73 e 313/86 do CONFEA. De fato, o art. 335 da CLT dispõe sobre as atividades dos
químicos: Art. 335 - E obrigatoria a admis.são de químicos nos segurnúes Írpos de indústria: a) de
fabricação de produtos químicos; b) que mantenham laboratório de controle químico; c) de fabricação de
produtos industriais que são obtidos por meio de reações químicas dirigidas, tais como cimento, açúcar e
álcool, vidro, curtume, massas p/ásÍrcas artificiais, explosivos, derivados de caruão ou de petróleo,
refinação de oleos vegetais ou minerais, sabão, celulose e derivados. Não se aplica o dlsposÍo nesÍe
artigo aos tecnologos em gestão ambiental, tendo em vista que as suas atividades têm relação com a
administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos
ambientais etc, que, por certo, são atividades da área da engenharia, mas que, naturalmente, podem
utilizar alguns conhecimenÍos de química como também de física, cálculo, biologia e outras ciências
básrcas. Já o art. 341 da CLT determina: ArL 341 - Cabe aos químicos habilitados, conforme estabelece o
art. 325, alínea a e b, a execução de todos os servços que, não especificados no presente regulamento,
exiiam por sua natureza o conhecimento de química. Assim, não é possível, portanto, enquadrar os
tecnólogos em gestão ambientalnas disposções da Consolidação das Leis do Trabalho referentes aos
químicos, pors as referidas prol?'ssões são absolutamente disÍinÍas. O Decreto 85.877/81, que
regulamentou a profissão de químico, dispõe em seu art. 20: Art. 2" - São privativas do químico: I -
análises químicas ou físico-químicas, quando referentes à indústria química; ll - produção, fabricação e
comercialização sob controle e responsabilidade de produtos químicos, produtos industriais obtidos por
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Luciano Buligon - Presidente

Daniel Vinicius Netto - ío Vice-Presidente

Fernanda Maria Félix Vanhoni - 2" Vice-Presidente

Florianópolis, 9 de abril de 2021.
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meio de reações químicas controladas ou de operações unitétrias, produtos obtidos através de agentes

físico-químicos ou biológicos, produtos industriais derivados de matéria- prima de origem animal, vegetal,

ou mineral, e tratamento de resíduos resultanÍes da utilização desÍas matérias-primas sempre que

vinculadas à indústria química; lll - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e

operações unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para plscinas públicas e coletivas, esgoÍo

sanitário e de rejeitos urbanos e industriais; lV - o exercício das atividades abaixo discriminadas, quando

exercidas em firmas ou entidades públicas e privadas, respeitado o disposÍo no art. 6"; a) análises

químicas e físico-quÍmicas; b) padronização e controle de qualidade, tratamento previo de matéria-prima,

fabricação e tratamento de produtos industriais; c) tratamento químico, para fins de conseruação,

melhoria ou acabamento de produtos naturais ou industriais; d) mistura, ou adição recíproca,

acondicionamento embalagem e reembalagem de produtos químicos e seus derivados, cuia manipulação

requeira conhecimenÍos de Química; e) comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos,

inftamáveis ou explosivos, ressa/vados os casos de venda a varejo; fl assessora mento técnico na

industriatização, comercialização e emprego de matérias primas e de produtos de indústria química; g)

pesguisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na área de

Química; V - exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no art. 335 da Consolidação das Leis

do Trabatho; Vl - desempenho de outros seMços e funções, não especificados no presente Decreto, que

se situem no domÍnio de sua capacitação técnico-científica; Vll - magisterio superior das matérias

privativas constantes do currículo próprio dos cursos de formação de profissionais de Química, obedecida

a 1egislação do ensino. Da mesma forma, da leitura do referido Decreto não se depreende qualquer

atividade que guarde qualquer relação direta com as engenharias sanitária e/ou ambiental e/ou com os

tecnologos em gestão ambiental, apenas com a química, ou, eventualmente, eÍn casos especlais, com a

engenharia química. Assirn, em que pesem as disposições da Resolução 259/2015 do CFQ, ela não é
meio hábit a inovar no mundo jurídico em detrimento de Lei ou Decreto. Por fim, cabe ressaltar que a

decisão transitada em julgado mencionada no início não é a única. No decorrer desses anos Íodos,

diyersas outras ações foram intentadas, se7ã por profissionais ou e/npresas, e tiveram o mesmo fim, com

o Poder Judiciário confirmando e reafirmando o que fora decidido naquela, ou seia o CRQ não tem

tegitimidade para exigir registro de profissionals afeÍos às atividades privativas da engenharia ou

agronomia. Erarn essas as considerações. Espera mos ter auxiliado na elucidação da dúvida e colocamo-

nos á disposição para sanar outras que poruentura possam necessiÍar de esclarecimentos. Adriano

Chaves - Procurador Jurídico CRENSC; OAB/SC 18.898; Mat. 537. Sobre o tema, tiveram a palavra

os Conselheiros Sr. Guilherme Dallacosta (FACISC) e Sr. Leonardo Papp (OAB/SC). Aberta a

votação, restou aprovada, por unanimidade de votos, a tese de que a profissional em tela

(Tecnóloga em Gestão Ambiental) possui atribuições para integrar o Quadro Técnico Municipal

Habilitado do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO QUlRlRl, com fulcro no inciso lX do art. 1'

da Resolução CONSEMA n' 11712017, desde que esteja devidamente registrada e regularizada

no Conselho Regional de Química (CRQ). (Minutagem: 01:54:00 a 02:19:50). ltem 4.1. Ofício

oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil DIAL-CC que solicita

manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0003.4/2021, que "Dispõe sobre o ambiente

regulatório de produtos e serviços experimentais", oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). A Secretaria

Executiva informou que a demanda será encaminhada à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos

(CTAJ) do CONSEMA para análise e eventual manifestação. (Minutagem 02:20:00 a 02:21:45).

Esgotada a pauta, o Presidente da sessão declarou encerrada a reunião às onze horas e trinta

minutos.
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Data :2010412021
Horário : 15h
Local : https://meet.google.com/bww-mwbe-mmo
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quinze horas do dia vinte de abril de dois mil e vinte e um, por videoconferência,

conforme link acima, reuniu-se a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos (CTAJ) do

Conselho Estadual do Meio Ambiente, com a presença dos membros representantes do

Poder Público e da Sociedade Civil Organizada: Maristela Aparecida Silva (lMA),

presidente, Daniel Schramm (SDE), Osvaldo Cedório dos Santos Júnior (CASAN),

Rodrigo Walter (OAB/SC), Gabriel Pedroza Bezerra Ribeiro (PGE/SC), Gustavo Seleme

(FIESC), Alessandra Freitas (CPMA), Mauro Murara (ACR), Guilherme Dallacosta

(FACISC) e Clémerson José Argenton Pedrozo (FAESC). A Secretária Executiva,

Deyse Locatelli Haviaras assessorou a condução dos trabalhos. lnstalados os

trabalhos, iniciou-se a reunião pelo ltem 1) Análise e manifestação quanto ao Projeto de

Lei no 0003.412021, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços

experimentais", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Em análise, os membros da CTAJ

concluíram que, uma vez que a matéria tratada no projeto de lei não é diretamente

relacionada às competências do CONSEMA, além de constar do texto a necessária

observância das normas de proteção ao meio ambiente correlatas (art. 50, parágrafo

único, lll), a CTAJ manifesta sua ciência e devolve os autos ao órgão remetente. ltem

2) Esclarecimentos quanto às dúvidas oriundas do Consórcio lntermunicipal Quiriri

referente à Resolução CONSEMA no 11712017. Em discussão, quanto ao

questionamento: a) a formacão do orofissional oara compor o quadro técnico municioal

habilitado pode ser licenciatura na área ambiental com reqistro no respectivo conselho

de classe? Os membros da Câmara concluÍram que a Resolução CONSEMA no

11712017 exige que o quadro técnico de profissionais habilitados seja composto por

profissional efetivo, de nível superior e com registro no respectivo órgão de classe, sem

adentrar se é licenciatura ou não. Assim, se preenchidos tais requisitos, o profissional

está apto para compor o quadro técnico. Quanto ao q uestionamento b) qual é a
exiqência do profissional "à disposiÇão"? Os membros concluíram que a exigência é a

mesma elencada na resposta do item a), conforme dispõe o art. 1o, lX e art. 7o $3o da
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Maristela Aparecida Silva

Presidente
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Resolução CONSEMA no 11712017. ltem) 3 Exclusão de assento da Secretaria de

Estado da Fazenda (SEF) e convite ao IBAMA, conforme lista de espera. A Secretária

Executiva relatou que a SEF encaminhou o Ofício SEF/GABA no 931/2019 em 16 de

setembro de 2019 solicitando a saída da instituição tanto na CTAJ quanto na Segunda

Câmara Recursal. Nesse sentido, acatando o pedido da SEF e havendo lista de espera

para compor a Câmara, sendo o IBAMA o primeiro na fila, a Secretaria Executiva irá

oficializar ao IBAMA para que confirme interesse em compor a CTAJ e informe os

respectivos representantes. ltem 4) Votação e eleição do Secretário da Câmara. Os

membros decidiram incluir na pauta da próxima reunião. ltem 5) Assuntos Gerais:

Ciência e eventual manifestação quanto ao Projeto de Lei no 0324.712020, que "Dispõe

sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa Catarina e dá outras

providências", oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). A Secretária informou que a

demanda aportou na Secretaria Executiva, por meio da COJUR/SDE, via e-mail no dia

1310412021 para manifestação até às 15h do dia seguinte. Em resposta ao e-mail, a

Secretária solicitou dilação do prazo por 40 dias, o qual foi negado pela Gerência de

Mensagens e Atos Legislativos da Casa Civil, em razão do prazo dado pela Senhora

Governadora atê o dia 2310412021 para manifestação sobre o Projeto de Lei, assim

concederam a dilação de prazo até o 2110412021. Em análise, os membros da CTAJ

concluíram que, uma vez que a matéria tratada no projeto de lei não é diretamente

relacionada às competências do CONSEMA, além de constar do texto a necessária

observância de requisitos ambientais (...) de acordo com a legislação vigente (art. 30,

lll), a CTAJ manifesta sua ciência e devolve os autos ao órgão remetente. Esgotada a

pauta, nada mais havendo a tratar, a presidente declarou encerrada a reunião às

dezesseis horas.
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OFÍCIO GABS NO 79112021
Processo SDE 291012021
Processo SCC 5632/2021

Florianópolis, 12 de maio

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no 27gICC-DIAL-

GEMAT, conduzido por meio dos autos do processo no SCC 563212021, relativo aos autos do
processo-referência no SCC 549712021, oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL)da

Casa Civil (CC), que solicita análise e manifestação acerca do Projeto de Lei no0003.4/2021,de
origem parlamentar, que "Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços

experimentais", sirvo-me do presente para encaminhar o posicionamento do Conselho Estadual do
Meio Ambiente (CONSEMA), por meio da ata da reunião ordinária da Câmara Técnica de Assuntos

Jurídicos(CTAJ), realizadaem20deabril de2O2l,queconcluíque,"uma vez que a matéria

tratada no projeto de lei não é diretamente relacionada às competências do CONSEMA,

além de constar do texto a necessária observância das normas de proteção ao meio

ambiente correlatas (art. 5o, parágrafo único, lll), a CTAJ manifesta sua ciência e devolve os autos
ao órgão remetente".

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado
(assi n ado d ig ital me nte)

Diretoria de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. sc 401, km 5, no 4756 - Ed. office Park - Bloco 2 - 20 andar - saco Grande ll
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br
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